
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.287 - GO (2014/0346107-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO JOHN DEERE S.A 
ADVOGADO : JORGE LUIS ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDEMAR ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : NYLTON ALENCAR DE ALMEIDA FRANCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. OFENSA A SÚMULA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
1. Esta Corte Superior já assentou ser incabível a análise de recurso especial 
fundamentado na violação de súmula de tribunal.
2. Inexistente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o 
disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
3. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 
1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo 
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 
de interpretações. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.287 - GO (2014/0346107-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 1.115/1.121 e-STJ) 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial por aplicação das 

Súmulas nºs 7/STJ e 282/STF e porque inviável a análise de súmula na via estreita do recurso 

especial e não demonstrada divergência apontada.

O agravante alega, em síntese, que não há falar nos óbices sumulares aplicados, 

visto que demonstrada a infringência aos dispositivos legais mencionados nas razões do 

recurso.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1418469 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.287 - GO (2014/0346107-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que seus fundamentos merecem ser 

reafirmados.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás assim ementado:

" AGRAVOS INTERNOS NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL C/C 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. PREPARO RECURSAL. FOTOCÓPIA. 
DESERÇÃO. MULTA. REDUÇÃO. HONORÁRIOS. DECISÃO MANTIDA. 1 - A 
juntada de simples fotocópia da guia de recolhimento do preparo conduz a 
deserção do recurso. 2 - Não há justificativa para a juntada de simples cópia 
reprográfica do suposto pagamento da guia recursal, pois este documento é 
individualizado e de uso exclusivo nos autos presentes, tratando-se, pois, de falha 
insanável, a dispensar, inclusive, a intimação da parte agravante para juntar ao 
caderno processual o comprovante original de pagamento, pois não se trata de 
mero erro justificável ou até mesmo de recolhimento a menor da guia recursal. 3 - 
A cobrança de multa moratória no importe de 10% (dez por cento) só é admitida 
para os contratos firmados antes da vigência da Lei nº 9.298196, o que não é o 
caso, eis que a avença em destaque foi assinada em 04/05/2004, e porque se 
trata de matéria de ordem pública, em atenção ao princípio que veda a reformatio 
in pejus, reduzo, de ofício, sobredito encargo para 2% (dois por cento), de acordo 
com o disposto na Súmula nº 285/STJ. 4 - Inexistem motivos para majorar o valor 
da verba honorária do causídico do Banco apelante, eis que esta foi estipulada 
segundo a legislação processual  que rege a matéria (art. 20 e seguintes do 
CPC), observados os critérios lá estabelecidos (grau de zelo dos profissionais, 
lugar da prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho 
realizado e tempo despendido). 1º AGRAVO INTERNO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 2º AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO" (fl. 643/644 e-STJ).

Nas razões do especial, além de divergência jurisprudencial, a agravante alegou 

violação dos arts. 2º e 29 do Código de Defesa do Consumidor, 71 do Decreto-Lei nº 167/1967, 

20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, e da Súmula nº 381 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustentou, em síntese:

a) a impossibilidade de se alterar de ofício cláusula contratual que prevê a 
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aplicação de multa moratória (Súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça);

b) a inaplicabilidade do código consumerista;

c) que se trata de cédula rural hipotecária e, por isso, aplicam-se as disposições 

do  Decreto-Lei nº 167/1967 (art. 71), e

d) ser irrisória a quantia fixada a título de honorários advocatícios.

Quanto à alegada violação da Súmula nº 381/STJ, esta Corte Superior já 

consolidou o entendimento de que é incabível a análise de recurso especial que tenha por 

fundamento violação de súmula de tribunal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA A SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE 
DE CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO E 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser incabível a 
interposição de recurso especial com fundamento em violação de súmula, 
por não se enquadrar no conceito de lei federal, a teor do que dispõe o art. 
105, III, da CF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
reavaliação de cláusulas contratuais e revolvimento do conjunto probatório dos 
autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou o contrato celebrado entre as 
partes e as demais provas contidas no processo para concluir pela validade da 
cláusula de eleição de foro. Alterar esse entendimento demandaria o reexame do 
contexto fático dos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. A agravante não realizou o devido cotejo analítico entre os arestos recorrido e 
paradigma, nos termos dos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo 
único, do CPC, ficando impossibilitado o conhecimento do recurso especial 
fundamentado no art. 105, III, "c", da CF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 423.503/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 31/10/2014 – grifou-se).

No tocante à suposta contrariedade aos arts. 2º e 29 do Código de Defesa do 

Consumidor e 71 do Decreto-Lei nº 167/1967, verifica-se que as matérias versadas em tais 

dispositivos de lei não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo 

implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar vício 

porventura existente.
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Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada.".

Relativamente aos honorários advocatícios, observa-se que o Tribunal de origem 

assim concluiu:

"(...) Inexistem motivos para majorar o valor da verba honorária do 
causídico do Banco/apelante, eis que esta foi estipulada segundo a legislação 
processual que rege a matéria (art. 20 e seguintes do CPC), observados os 
critérios lá estabelecidos (grau de zelo dos profissionais, lugar da prestação do 
serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado e tempo 
despendido)" (fls. 640/641 e-STJ). 

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que a 

revisão da condenação em honorários demanda o revolvimento das circunstâncias fáticas do 

caso, salvo nas hipóteses de condenações irrisórias ou excessivas, circunstâncias inexistentes 

no presente caso, em que o Tribunal local, ao fixar o valor dos honorários, o fez por meio de 

apreciação equitativa, com base no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

Em casos tais como na hipótese, portanto, "Não é possível, em sede de recurso 

especial, a revisão do valor dos honorários advocatícios na hipótese em que estes foram fixados 

consoante apreciação equitativa do juiz, nos termos do art. 20, §4º, do CPC, tendo em vista que 

o valor fixado não destoa da razoabilidade, sendo inviável a sua revisão em face da incidência 

da Súmula 7 do STJ" (AgRg no ARESP 26.192/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 11/5/2012).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA. NÃO EXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Somente em situações em que os honorários de sucumbência sejam 
fixados valores exorbitantes ou irrisórios, caberá sua revisão em grau de 
recurso especial. Excepcionalidade não configurada no caso em exame.
2. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 2º), ficando a interposição de 
novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta." 
(AgRg no AREsp 277.459/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 20/03/2013 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DA CULPA. ACIDENTE ENTRE VEÍCULO AUTOMOTOR E 
BICICLETA DE ATLETA. SEQUELAS PERMANENTES GERADAS NO CICLISTA. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA PELA SÚMULA 
7/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. (...)
3. O quantum fixado a título de verba honorária, somente pode ser alterado 
na instância especial quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no 
caso em tela.
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 160.977/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL - ART. 20, § 3º, DO CPC - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- Quanto à alegada ofensa ao artigo 20, § 3º, do CPC, observa-se que os 
honorários foram fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, nos termos do 
aludido dispositivo. O legislador, conferiu ao juiz a possibilidade de auferimento, 
recomendando eqüidade no arbitramento. Conforme se verifica, a verba honorária 
foi fixada pelo Tribunal de origem com base em critérios de eqüidade, levando-se 
em consideração as peculiaridades do caso concreto.
Ademais, não há que se falar em reformatio in pejus, porquanto a fixação dos 
honorários, no caso em tela, é mero consectário lógico do provimento do recurso 
de Apelação interposto perante o Tribunal a quo.
2.- A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de ser possível a 
revisão do valor estabelecido para os honorários advocatícios somente 
quando este se mostrar irrisório ou exorbitante, hipótese não observada no 
caso em tela, em que a referida verba foi arbitrada considerando-se o 
trabalho desenvolvido pelo causídico e o tempo despendido em sua 
execução, sendo imperiosa a incidência, à espécie, do óbice 7 da Súmula 
deste Tribunal.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, 
que se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 196.246/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/09/2012, DJe 09/10/2012 - grifou-se)

Registre-se, por fim, que o recurso especial fundamentado no dissídio 

jurisprudencial exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 

examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal, sob pena de incidência 

da Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

Sobre o tema: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DOS 
VERBETES SUMULARES 282 e 356/STF. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 280/STF. 
DISSÍDIO PRETORIANO. IMPOSSIBLIDADE DE EXAME. AGRAVO NÃO 
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PROVIDO.
1. "Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido decidida à luz 
da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, não bastando a simples menção a tais dispositivos" (AgRg no EREsp 
710.558/MG, Primeira Seção, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 27/11/06).
2. Conforme dispõe o verbete sumular 280/STF, aplicável por analogia, eventual 
ofensa à legislação local não dá ensejo à abertura da via especial.
3. "É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 
prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea 'c' 
do permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos 
acórdãos trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado 
recorrido" (AgRg no AREsp 247.140/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 13/12/12).
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 359.635/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 18/09/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO - PRESCRIÇÃO - PRAZO - CONTAGEM - TRÂNSITO EM JULGADO 
DA AÇÃO QUE RECONHECEU O DIREITO ÀS AÇÕES - 
PREQUESTIONAMENTO - INEXISTÊNCIA - SÚMULAS 282 E 356/STF - 
DIVERGÊNCIA - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A questão relativa à data do trânsito em julgado da ação que reconheceu o 
direito dos demais autores, a partir da qual começaria a fluir o prazo prescricional, 
não foi objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. Tampouco foram 
interpostos Embargos de Declaração com a finalidade de provocar a discussão 
sobre este suposto erro material. A jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que as normas legais tidas por violadas não debatidas no Acórdão 
Recorrido devem ser arguidas por meio de Embargos de Declaração, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio Acórdão. Ausentes os 
Embargos, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (cf. AgRg 
no REsp 669026/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 6.2.06; 
AgRg no REsp 720806/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 
07.11.05).
2.- Quanto ao dissídio interpretativo aventado, esta Corte possui entendimento no 
sentido de que, tal como se dá no recurso fundado na letra 'a' do inciso III do art. 
105 da CF/88, o especial interposto pela alínea 'c' do permissivo constitucional 
também deve atender à exigência do prequestionamento. Isso porque é 
impossível haver divergência sobre determinada questão federal se o Acórdão 
recorrido sequer chegou a emitir juízo acerca da matéria jurídica. Realmente, 
para que haja dissídio entre tribunais é necessário que ambos tenham decidido o 
mesmo assunto de forma diferente. Se o Tribunal recorrido não se manifestou 
sobre o tema tido como interpretado de forma diversa por outra Corte, não há que 
se falar em dissenso pretoriano. Em suma, o prequestionamento também é 
necessário quando o recurso especial é aviado pela alínea 'c', pois só 
existirá divergência jurisprudencial se o aresto recorrido solucionar uma 
mesma questão federal em dissonância com precedente de outra Corte (cf. 
REsp n. 146.834-SP, Rel. Ministro ADHEMAR MACIEL, DJ de 02.02.98).
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
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4.- Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.367.587/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/08/2013, DJe 06/09/2013 - grifou-se).

Além disso, o recurso não pode ser conhecido, pois nos termos dos artigos 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento 

na alínea "c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 

qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 

se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário 

cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 

interpretações.

Confiram-se:

"RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO CPC) 
– (...).
1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição dos 
trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...)
4. Recurso parcialmente provido.” 
(REsp 935.004/PE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/04/2011, DJe 19/4/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
PRECEDENTES. (...)
2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo dos 
fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de demonstrar 
a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ). Nesse 
sentido, confira-se o AgRg no Ag 1053014/RN, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 15.09.2008. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, que não se satisfaz pela 
mera transcrição de ementas ou votos, não restando demonstradas, assim, as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma. (...)" 
(REsp 715.259/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 5/8/2010, DJe 09/09/2010).
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Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO JOHN DEERE S.A
ADVOGADO : JORGE LUIS ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDEMAR ALVES PEREIRA
ADVOGADO : NYLTON ALENCAR DE ALMEIDA FRANCO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO JOHN DEERE S.A
ADVOGADO : JORGE LUIS ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDEMAR ALVES PEREIRA
ADVOGADO : NYLTON ALENCAR DE ALMEIDA FRANCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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